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COM A APROVAÇÃO DO PROJETO DE AUTORIA DE LÚCIA CARVALHO, O ESTACIONAMENTO DO TRT PODERÁ SER CERCADO: INTERVENÇÃO NO ESPAÇO PÚBLICO 

CLIMÉRIO E SÍLVIO: O PRIMEIRO É A FAVOR E O OUTRO É CONTRA CERCAR O ESTACIONAMENTO 

Espaço reservado 
Sibele Negromonte 
Valéria Feitora 
Da equipe do Correio 

O s motoristas que costumam 
usar o estacionamento pú-
blico da quadra 516 Norte, 

atrás do Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT), terão que buscar 
locais alternativos para parar o 
carro. A Câmara Legislativa apro-
vou no último dia 13 projeto de 
lei que autoriza a restrição do es-
tacionamento do TRT ao uso de 
funcionários, advogados e pes-
soas que precisem ir ao prédio. O 
projeto de lei prevê que o gover-
no do Distrito Federal ceda a 
área para União, que ficará res-
ponsável pelo cercamento do lo-
cal e colocação de guarita. 

Antes mesmo de ser sanciona-
da pelo governador, a proposta já 
causa polêmica. Especialistas li-
gados à preservação do patrimô-
nio público acreditam que a res-
trição do uso é um primeiro pas-
so para a privatização do espaço. 
Pior: pode abrir precedentes pa-
ra que outros órgãos e até em-
presas privadas reivindiquem o 
mesmo beneficio e transformem 
as áreas públicas de estaciona-
mento em verdadeiros lotea-
mentos privativos. 

O projeto é de autoria da de-
putada Lúcia Carvalho (PT) e 
atende à reivindicação dos servi-
dores do TRT. A justificativa utili-
zada são os roubos de carro no 
local. Segundo o texto do projeto 
de lei, durante todo o ano passa-
do, foram furtados cinco veícu-
los. A média no Distrito Federal é 
de 22 furtos por dia. 

Para Gilson Paranhos, presi-
dente do Instituto dos Arquitetos 
do-Drasif-~rre-19F,-a-justifica--- 
tiva para o projeto é inconsisten-
te. "Se o problema são os furtos e 
roubos, quem tem que resolver é 
a Secretaria de Segurança. Se fal-
tam vagas, então é o caso de se 
criar novos estacionamentos ou 
melhorar o transporte coletivo 
para que as pessoas usem menos 
seus carros", critica. 

O arquiteto acredita que fe-
char o estacionamento não re-
solve o problema dos servidores 
do TRT. "Muito ao contrário: vai 
prejudicar inúmeras pessoas 
para beneficiar um pequeno 
grupo que pensa que tem mais 
direito do que os outros", desta-
ca. Lúcia Carvalho não vê pro-
blema. "Não estamos cedendo 
terreno para a iniciativa priva-
da. A negociação é entre órgãos 
públicos", defende. 

"TENHO QUE CUMPRIR" 

Essa não é a primeira vez que 
um órgão público é autori-
zado por lei a restringir o 

uso de um estacionamento. Em 
janeiro deste ano, o governador 
Joaquim Roriz sancionou a Lei  

2.664, permitindo a cessão para a 
União de uma área pública em 
frente ao prédio do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. O ob-
jetivo era o mesmo: garantir que 
os funcionários do TJDF tives-
sem lugar garantido para parar 
seus carros. 

O administrador de Brasília, 
Antônio Gomes, afirma que 
não há muito a fazer para im-
pedir a reserva de vagas. "Se há 
uma lei respaldando, tenho 
que cumprir", justifica. Pes-
soalmente, porém, ele discorda 
da iniciativa. "Considero duvi-
dosa a constitucionalidade  

dessa lei. Algumas pessoas es-
tão sendo privilegiadas." 

Antônio Gomes conta que, re-
centemente, notificou o Tribunal 
de Justiça Federal a retirar a gua-
rita colocada no prédio da Vara 
de laInstância, no Setor de Au-
tarquias Sul (SAS). "Eles não es-
tão respaldados por lei a fechar 
uma área pública para ser usada 
como estacionamento dos 
funcionários", justifica. 

A Administração de Brasília 
deu um prazo de cinco dias, com 
prorrogação de mais 15, para 
que o tribunal reabra a área. O 
prazo ainda não expirou. "O se- 

tor jurídico da Ad-
ministração está 
analisando o caso 
para saber que pró-
ximo passo tomar", 
explica o adminis-
trador. 

A própria subse-
cretária de Urbanis-
mo e Preservação do 
13E—F.4i alia —I( 1  a r -  - 
mann, acha que a 
restrição do uso não 
é a melhor solução 
para o problema. 
Ela também acredi-
ta que a medida é 
um passo em dire-
ção à privatização. 
"Se a área é pública, 
deve ser mantida 
como tal. O cerca-
mento pode inclusi-
ve interferir na pai-

sagem e agredir o tombamento 
de Brasília", analisa. 

O cercamento do estaciona-
mento do Tribunal Regional do 
Trabalho causa polêmica até 
mesmo entre os que deveriam 
ser os beneficiados: os usuários. 
"Acho corretíssima a atitude. 
Tem advogado que até perde a 
audiência porque não consegue 
estacionar o carro antes do início 
da sessão", defende o advogado 
Sílvio Cirilo. O colega Climério 
Alexandrino de Alencar discorda. 
"O tribunal é público, a área do 
estacionamento também. Não 
pode haver privilégios", critica. 

CONSELHO ACUSA 
PARLAMENTARES 
Para o presidente do Conselho 
Técnico de Preservação de 
Brasília, Ricardo Penna, os 
deputados distritais são 
responsáveis pelas maiores 

--ggressõesivo-tomban~-da.  — 

cidade. "Eles não têm 
preocupação com as 
conseqüências de seus 
projetos sobre a área 
tombada'; critica. Os números 
comprovam que a 
interferência dos 
parlamentares em áreas 
públicas do DF é muito mais 
freqüente do que deveria. 
Somente nos últimos dois 
anos foram apresentados 615 
projetos de mudança de 
destinaçã o de área. 

A promotora da Ordem Urba-
nística do Ministério Público do 
DF, Ana Luiza Leão Osório, expli-
ca que, como se trata apenas de 
uma autorização, a lei não tem 
ainda efeito prático que possa 
justificar uma ação do ME "Tudo 
vai depender dos termos do con-
trato de cessão entre a União e o 
GDF", esclarece. Mas ela adverte 
que antes de qualquer alteração 
na paisagem do local, os órgãos 
de preservação precisam ser con-
sultados. 


